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RESOLUÇÃO Nº 18/2021 

  

Dispõe sobre o Sistema de Garantia 

de Direitos da Criança e do 

Adolescente no município de 

Cambará-PR 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE - CMDCA, no uso das atribuições legais estabelecidas na Lei nº 

1.326/2006, modificada pelas Leis nº 1.419/2009 e 1.627/2015; 

Considerando a Resolução nº 113 de 19 de abril de 2006 do CONANDA; 

Considerando o cumprimento ao que estabelece o art. 227 caput e § 7º da 

Constituição Federal; 

Considerando o Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal nº 8.069/90; 

Considerando a Deliberação do CMDCA, na Assembleia Ordinária realizada em 

25 de novembro de 2021; 

 

RESOLVE aprovar os seguintes parâmetros para a institucionalização e 

fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente no 

município de Cambará -PR: 

 

Art. 1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-

se na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, 

na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de 

promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do 

adolescente, no âmbito Municipal. 

 

Art. 2º Compete ao Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente 

promover, defender e controlar a efetivação dos direitos civis, políticos, econômicos, 

sociais, culturais, coletivos e difusos, em sua integralidade, em favor de todas as crianças 
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e adolescentes, de modo que sejam reconhecidos e respeitados como sujeitos de direitos 

e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. Colocando-os a salvo de ameaças e 

violações a quaisquer de seus direitos, além de garantir a apuração e reparação dessas 

ameaças e violações. 

§ 1º O Sistema procurará enfrentar os atuais níveis de desigualdades e iniquidades, 

que se manifestam nas discriminações, explorações e violências, baseadas em razões de 

classe social, gênero, raça/etnia, orientação sexual, deficiência e localidade geográfica, 

que dificultam significativamente a realização plena dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes, consagrados nos instrumentos normativos nacionais e internacionais, 

próprios. Em caso inconclusos, deverá encaminhar manifestação formal aos órgãos 

competentes, com acompanhamento via comissão.  

§ 2º Este Sistema fomentará a integração do princípio do interesse superior da 

criança e do adolescente nos processos de elaboração e execução de atos legislativos, 

políticas, programas e ações públicas. 

§ 3º Este Sistema poderá promover estudos e pesquisas, processos de formação de 

recursos humanos dirigidos aos operadores dele próprio, assim como a mobilização do 

público em geral sobre a efetivação do princípio da prevalência do melhor interesse da 

criança e do adolescente. 

§ 4º O Sistema procurará assegurar que as opiniões das crianças e dos adolescentes 

sejam levadas em devida consideração, em todos os processos que lhes digam respeito. 

 

Art. 3º A garantia dos direitos de crianças e adolescentes se fará através das 

seguintes linhas estratégicas: 

I - efetivação dos instrumentos normativos próprios, especialmente da 

Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos da Criança e do Estatuto da Criança 

e do Adolescente; 

II - Implementação e fortalecimento das instâncias públicas responsáveis por esse 

fim; e 

III - facilitação do acesso aos mecanismos de garantia de direitos, definidos em 

lei. 
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Art. 4º Consideram-se instrumentos normativos de promoção, defesa e controle 

da efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, para os efeitos desta 

Resolução, aqueles definidos na Resolução CONANDA nº113 , de 19 de Abril de 2006, 

em seu Art. 4º. 

 

Art. 5º Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que integram esse 

Sistema, deverão exercer suas funções, em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação: 

I - defesa dos direitos humanos; 

II - promoção dos direitos humanos; e 

III - controle da efetivação dos direitos humanos. 

Parágrafo único. Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil que 

integram o Sistema podem exercer funções em mais de um eixo. 

  

Art. 6º O eixo da defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes 

caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recurso às instâncias públicas 

e mecanismos jurídicos de proteção legal dos direitos humanos, gerais e especiais, da 

infância e da adolescência, para assegurar a impositividade deles e sua exigibilidade, em 

concreto. 

 

Art. 7º Neste eixo, situa-se a atuação dos seguintes órgãos públicos: 

I - judiciais, especialmente as Varas da Infância e da Juventude, os Tribunais do 

Júri, as comissões judiciais de adoção, os Tribunais de Justiça, as Corregedorias Gerais 

de Justiça;  

II - público-ministeriais, especialmente as Promotorias de Justiça, os centros de 

apoio operacional, as Procuradorias de Justiça, as Procuradorias Gerais de Justiça, as 

Corregedorias Gerais do Ministério Público;  

III - serviços de assessoramento jurídico e assistência judiciária;  

IV - Advocacia Geral da União e as Procuradorias Gerais dos Estados;  

V - Polícia Civil e Guarda Municipal;  

VI - Polícia Militar;  

VII - Conselhos Tutelares;  
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VIII - Ouvidorias.  

Parágrafo único. Igualmente, situa-se neste eixo, a atuação das entidades sociais 

de defesa de direitos humanos, incumbidas de prestar proteção jurídico-social, nos termos 

do art. 87, V do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

Art. 8º Para os fins previstos no art. 7º, é assegurado o acesso à justiça de toda 

criança ou adolescente, na forma das normas processuais, através de qualquer dos órgãos 

do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e órgãos de assessoria 

jurídica.  

 

Art. 9º O eixo estratégico da promoção dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes operacionaliza-se através do desenvolvimento da "política de atendimento 

dos direitos da criança e do adolescente", prevista no art. 86 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

§ 1º Essa política especializada de promoção da efetivação dos direitos humanos 

de crianças e adolescentes desenvolve-se, estrategicamente, de maneira transversal e 

intersetorial, articulando todas as políticas públicas (infraestruturais, institucionais, 

econômicas e sociais) e integrando suas ações, em favor da garantia integral dos direitos 

de crianças e adolescentes. 

§ 2º No desenvolvimento dessa política deverão ser considerados e respeitados os 

princípios fundamentais enumerados no art. 2º e seus parágrafos desta Resolução. 

 

Art. 10. A política de atendimento dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes operacionaliza-se através de três tipos de programas, serviços e ações 

públicas: 

I - serviços e programas das políticas públicas, especialmente das políticas sociais, 

afetos aos fins da política de atendimento dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes; 

II - serviços e programas de execução de medidas de proteção de direitos 

humanos; e 
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III - serviços e programas de execução de medidas socioeducativas e 

assemelhadas. 

 

Art. 11. As políticas públicas, especialmente as políticas sociais, assegurarão o 

acesso de todas as crianças e todos os adolescentes a seus serviços, especialmente as 

crianças e os adolescentes com seus direitos violados ou em conflito com a lei, quando 

afetos às finalidades da política de atendimento dos direitos humanos da criança e do 

adolescente, obedecidos aos princípios fundamentais elencados nos parágrafos do art. 2º 

desta Resolução. 

 

Art. 12. O controle das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos 

da criança e do adolescente se fará através das instâncias públicas colegiadas próprias, 

onde se assegure a paridade da participação de órgãos governamentais e de entidades 

sociais, tais como: 

I – Conselho Municipal dos Direitos de Crianças e Adolescentes- CMDCA; 

II - conselhos setoriais de formulação e controle de políticas públicas; e 

III - os órgãos e os poderes de controle interno e externo definidos nos arts. 70, 

71 , 72, 73, 74 e 75 da Constituição Federal. 

 

Art. 13. O conselho dos direitos da criança e do adolescente deverá acompanhar, 

avaliar e monitorar as ações públicas de promoção e defesa de direitos de crianças e 

adolescentes, deliberando previamente a respeito, através de normas, recomendações, 

orientações, através de comissão permanente específica para este fim, a ser definida por 

resolução própria. 

 

Art. 14. Para promover e defender os direitos de crianças e adolescentes, quando 

ameaçados e violados e controlar as ações públicas decorrentes, o Sistema de Garantia 

dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá priorizar alguns determinados 

mecanismos estratégicos de garantia de direitos: 

I - mecanismos judiciais, extrajudiciais de exigibilidade de direitos; 
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II - financiamento público de atividades de órgãos públicos e entidades sociais de 

atendimento de direitos; 

III - formação de operadores do Sistema; 

IV - gerenciamento de dados e informações; 

V - monitoramento e avaliação das ações públicas de garantia de direitos; e 

VI - mobilização social em favor da garantia de direitos. 

   

Art.15. A estrutura governamental, em nível municipal, contará com um 

órgão  responsável pela política de atendimento dos direitos humanos de crianças e 

adolescentes, sendo este a Secretaria Municipal de Assistência Social com as seguintes 

atribuições mínimas: 

I - articular e fortalecer o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

II - funcionar prioritariamente como núcleo estratégico-conceitual, para a 

promoção dos direitos humanos da infância e adolescência; 

III - apoiar o funcionamento das entidades e unidades de execução de medidas de 

proteção de direitos e de medidas socioeducativas, bem como as demais ações afetas a 

área da criança e do adolescente. 

 

Art.16. Os casos omissos da presente Resolução serão avaliados pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 

Art.17. Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Cambará-PR , 25 de Novembro de 2021 

 

 

 

 

Terezinha dos Santos Ferreira Sarachi 

Presidente do CMDCA de Cambará - PR 


